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À

COMISSÃO DÈ LICITAÇÃO DO.MUNICÍPIO DE PIÊN, PR.

REF. TOMADA DE PREÇOS N" 02/2022

A empresa LUIZ FELIPE DUARTE CONSTRUTORA EIRELI, CNPJ N° 35.812.336/0001-33,

com sede à Rua Lucídio Ângelo Nazdri, n° 753, sola 01, Bairro 14 de Novembro, Cascavel,

PR, CEP 85.804-107, Telefone n° (45) 9 9914-3838 | e-mail matriz.enaevel@amail.com, neste

ato representada pelo seu representante, legalmente constituído, o senhor Luiz Felipe

Duarte, brdsiieiro, solteiro, noturoi do cidade de Cascavei, PR, nascido em 08/02/2001, RG

n° 10.775.901-8, CPF n° 078.749.829-75, residente e domidiiodo no Rua Lucídio Ângeio

Nozari, n° 753, Bairro 14 de Novembro, Cascavel, PR, CEP 85.804-107, vem respeitosamente

apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

quanto à tose de habilitação do Tomada de Preços n° 02/2022, conforme fotos expostos o

seguir.

1. DA PREVISÃO LEGAL E TEMPESTIVIDADE

A Lei n° 8.666/93 apresenta em seu art. 109 a seguinte redação quanto ò

apresentação de recursos em licitações:

Art. 109. Dos atos do Administração decorrentes da aplicação desta Lei
cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou
da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

[■■■]
§ 2° O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e
presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia
suspensiva aos demais recursos.
§ 3° Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que
poderão ipnpugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 4° O recurso será dirigido ò autoridade superior, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente
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informado, devendo, neste coso, o decisão ser proferida dentro do prazo de
5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade (Grito nosso).

Considerando que o edital de habilitação divulgado pelo Comissão de Licitação

conferiu prazo poro interposição de recursos até 03/03/2022, o presente recurso encontra-

se, portanto, tempestivo.

2. DA SÍNTESE DOS FATOS

Consoante à Ata de Abertura dos Envelopes de Habilitação e Proposta datada de

16/02/2022 e aO editai de habilitação divulgado em 21/02/2022, o recorrente tora

inabilitada para a referida Tomada de Preços uma vez que "não apresentou inscrição

Municipal e Estadual" (sic).

Diante do tato, o impetrante apresentará através do presente recurso sua

indignação frente o sua inabilitação, demonstrando suas razões com o intuito de ensejar

na reconsideração do decisão inicial desta estimada Comissão de Licitação.^

3. DAS RAZÕES RECURSAIS

O art. 29, inciso II do Lei n° 8.666/93 dispõe sobre o exigência dé "prova de inscrição

no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do iicitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual", como formo de corroborar, sem prejuízo dos demais comprovações previstas

nos demais incisos, a regularidade fiscal e trabalhista das empresas em ocasião de

participação em licitações.

Extrai-se do subitem 9.1.2, oiínea "o" do edital da Tomada de Preços n° 02/2022, o

mesmo redação prevista no art. 29, inciso II do Lei 8.666/93.

Ocorre que a Lei de Licitações em nenhum momento estabeleceu de formo

objetiva qual documento supriria tal exigência. De igual forma, o edital dq tomada de

preços supracitado assim também não o fez. Sendo assim, em atenção aos princípios do

vinculaçõo ao instrumento convocatório e julgamento objetivo do licitação, bastava a

mera comprovação do inscrição dos proponentes no cadastro de contribuintes estadual

ou municipal respectivo, conforme o coso.
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Pois bem.

Sabe-se que o objeto da'licitação se trota de obra de reforma e pintura em 11

escolas e CMEIS no Município de Piên. Sabe-se também que em face do seu ramo de

atividade atual, a recorrente está desobrigada de possuir inscrição estadual, restando

somente à possibilidade de comprovar sua inscrição no cadastro de contribuintes

municipal.

Por si'SÓ, tais evidências já correlacionam o objeto do licitação com o objeto social

da impetrante, a ser confirmado pelo prova de inscrição da empresa junto ao Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.

Em verificação ò documentação da recorrente paro comprovação de sua

regularidade fiscal e trabalhista, pade ser verificada a apresentação de Certidão Positiva

de Débitos, expedida pelo Município de Cascavel em 08/02/2022, válida por noventa dias.

Desnecessário discorrer no presente recurso sobre o possibilidade de regularização

de documentação fiscal e trabalhista apresentada com restrição, conforme preconiza o

art. 42, §1° da Lei Complementar n° 123/06.

Como já é de praxe na análise dos documentos apresentados poro fim de

habilitação em licitações, é sabido que o Comissão de Licitação atestou o veracidade da

certidão apresentado mediante consulta no site oficial do órgão emissor. Diante disso, não

fica comprovado que a recorrente se encontra inscrita no cadastro de contribuintes do

Município de Cascavel, local onde está sediada? Ademais, é possível verificar a seguinte

redação nos observações da certidão apresentada:

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários,
tributários ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, administrados peia
Secretaria Municipai de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens
Imóveis - ITBi, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo,
Contribuição de iluminação Pública - CIP incidente sobre lotes vagos. Taxa
de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Muitas de Regularização de
Obras, Autos dè infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
Imposto Sobre Serviços - ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento,
Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de
infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade (sic).
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Ora, se o certidão municipal compreende todos os débitos odministrodos pelo

Município de Coscovel, tiá melhor formo de se comprovor o inscrição do impetronte no

codostro de contribuintes municipoi?

Noto-se, oindo, que dionte do ousêncio de umo documentoção específico poro

constotoção do inscrição dos empresos no codostro de contribuintes estoduol ou

municipoi, olgumos dos porticipontes do presente Tomodo de Preços opresentorom

Alvorá de Locolizoção como formo de comprovoção. Já o recorrente entendeu ser

suficiente openos o opresentoção de suo certidão municipoi, visto que o mesmo englobo

todos os toxos poro iocoiizoção e funcionomento.

Vejomos o coso do empreso MARCOS ROBERTO ARLINDO EMPREITEIRA DE OBRAS

ME, hobilitodo pelo Comissão medionte diligêncio. Dionte do ousêncio de critérios

objetivos do instrumento convocotório, o documento opresentodo como provo de

inscrição no codostro de contribuintes municipoi foi o Alvorá de Locolizoção de

Funcionomento, emitido em 06/12/2016. Nos observoções do Alvorá opresentodo,

contudo, há o seguinte observoção:

o PRESENTE ALVARÁ SÓ É VÁLIDO COM A APRESENTAÇÃO DO
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA TAXA ANUAL DEVIDA, A QUAL DEVERÁ
SER PAGA ATÉ 31 DE JANEIRO DE CADA EXERCÍCIO.

Em visto de tol observoção, quoi o volidode do oivorá opresentodo sem o

opresentoção concomitonte do certidão negotivo de débitos? Não se sobe o reol motivo

do Comissão de Licitoção diligencior junto oo Município de Colombo sobre o olvorá

opresentodo, tompouco o resultodo de tol diligêncio, mos de iguol formo, o inscrição do

empreso junto oo codostro de contribuinte municipoi pôde ser otestodo pelo certidão

municipoi constonte junto oos documentos de hobilitoção.

Em foce de todo o exposto, o recorrente demonstro suo inscrição junto oo codostro

de contribuintes do Município de Coscovel, devendo, portonto, em cumprimento oos

princípios do julgomento objetivo, vinculoção oo instrumento convocotário e formoiismo

moderodo, ser considerodo hobilitodo poro o referido Tomodo de Preços.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
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Fato semelhante ocorreu no Município de Cumaru do Norte, Estado do Porá, em

julgamento de concorrência pública. Vejamos:

DECISÃO
Processo Licitatório n°031/2020

Concorrência n°003/2020

Objeto do licitação: Construção de uma ponte sobre o Rio Trairão, neste
município.

Objeto do Recurso Administrativo: inabilitar empresa declarada habilitada
por ausência de comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes.

A empresa JN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA - CNPJ 05.027.166/0001-15 -
apresentou recurso administrativo contra decisão do Comissão de Licitação
que habilitou a empresa CONSTRUTORA GAVEA LTDA - 27.594.998/0001-56
para participar do certame licitatório.

A empresa recorrente alega em suma que:

ajque a empresa CONSTRUTORA GAVEA LTDA não apresentou
documentação referente ao item 6.1.2, alínea "b" do edital;

bjque a prova de inscrição no cadastro de contribuintes deveria ser feita
pela FIO - ficha de inscrição cadastral.
[...]
A Comissão de Licitação analisou as razões recursais e contrarrazões e
resolveu manter a decisão anteriormente adotada, ou seja, habilitar a
empresa CONSTRUTORA GAVEA LTDA para o certame licitatório.
Os autos vieram conclusos para decisão.
É o relatório. Decido.

[...j
Ao analisarmos o Editai do certame, verificamos no item objeto de
controvérsia, a seguinte exigência e redação, vejamos: "prova de inscrição
no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do iicitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual" A citada exigência refere-se à
"INSCRIÇÃO ESTADUAL" ou "INSCRIÇÃO MUNICIPAL". Trata-se do
documento que comprova a inscrição da empresa no cadastro de
contribuintes, ou seja, para o exercício da atividade, a empresa deverá
inscrever-se como contribuinte para iniciar o pagamento dos impostos. Esse
é o tim da exigência em questão que visa obter a certeza de que a
empresa é contribuinte e está apta para emitir documentos fiscais.
Qual seria a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou
municipal, relativo ò sede da proponente, pertinente a seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual?
O editai e nem a legislação nomeia ou indica qual seria esse documento. O
que ambos exigem é a comprovação da inscrição no cadastro de
contribuintes. Dependendo do ramo de atuação da empresa ela poderá
recolher tributos estaduais ou municipais ou para ambos os fiscos. Dessa
forma, será cadastrada ou pela Fazenda Estadual ou Municipal. A prova de
inscrição no cadastro de contribuintes nada mais é do que uma certidão,
declaração ou documento público expedido pela Prefeitura ou Estado
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onde conste a declaração ou se constate que a empresa é, contribuinte e
está regular com suas obrigações.
Afinal, qual seria o documento para comprovar essa situação de inscrição
estadual e ou municipal. Repita-se mais uma vez que o Edital não
estabeleceu que essa comprovação seria realizada por determinado
documento específico. Exige-se apenas que tiaja comprovação. Nesse
norte, qualquer documento idôneo é meio de prova para comprovar a
inscrição.
A empresa CONSTRUTORA GAVEA LTDA apresentou documentos que
demonstram que está regularmente inscrita no cadastro de contribuintes do
Estado e do Município de sua sede e compatível com a atividade-ramo
objeto da licitação, conforme se verifica pelas Certidões negativas de
débitos não tributários e tributários junto ao Estado do Pará - onde consta
expressamente que a inscrição da empresa no fisco estadual é de número
15.679.510-8, o que corrobora com o mesmo documento expedido pelo
SINTEGRA e juntado com os demais documentos de hiabilitação. No mesmo
sentido, consta o número da inscrição da empresa junto ao fisco municipal
da cidade de Pau D'arco-PA - sede da empresa - conforme consta em sua
Certidão Negativa expedida pela prefeitura e no ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO
DE FUNCIONAMENTO os seguintes dados: ajnúmero do cadastro 00000271 -
n° da Inscrição 23.349.

Nesse rumo, de clareza solar, constam todos esses dados, também, no

Termo de Abertura de Balanço patrimonial, arquivado junto a JUCEPA.
COM EFEITO, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado e
do município da sede da empresa foi efetivamente juntada aos autos do
certame licitatário. Não é necessário juntar a fica de inscrição cadastral
aludida pela empresa recorrente. Ressalte-se mais uma vez, que a
legislação e o edital não exigem a apresentação da ficFia de inscrição
cadastral, mas apenas prova de que ela existe e é pertinente ao ramo de
atividade da empresa compatível com o objeto do certame.

.[...]

Pelo exposto acima, não tiá fundamentos de fato e de direito para
INABILITAR a empresa CONSTRUTORA GAVEA LTDA.
POSTO ISTO, nego provimento ao recurso administrativo interposto pela
empresa JN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA para manter a decisão da
Comissão de Licitação e considerar com Inabilitada para. o certame a
empresa CONSTRUTORA GAVEA LTDA.
Determino o prosseguimento do certame licitatório para abertura dos
envelopes das propostas e o que mais de direito (Disponível em
https://Dmcn.pa.aov.br/wD-content/uploads/2020/12/Decisao-do-Recurso-

Administrativo-cumaru.pdfl.

De igual formo, vejomos decisão do Tribunol de Justiço do Estodo do Rjo de Joneiro,

Sétimo Cômoro Cível em coso onálogo:

'Agravo Regimental em Agravo de Instrumento - Mondado de Segurança -
Município de Itaguaí - Decisão que deferiu pedido liminar para sustar
processo de licitação, em que a Impetrante foi desclassificada por não ter
cumprido o disposto no item 9.1.2, alínea b, do Edital, .que prevê a
apresentação de prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual
ou municipal - Impetrante que apresentou Certidão de Regularidade Fiscal
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expedida pelo Município, que comprova não somente sua condição de
contribuinte municipal cadastrado, eis que o documento contém o número
de suo inscrição municipal, como também sua situação de regularidade
junto ao fisco - Presença do tumus boni júris e do pericuium in mora - Ato
judicial que não é teratoiógico nem contrário à lei ou ò evidente prova dos
autos - Manutenção do decisum que se impõe - Incidência da Súmula 58
desta Corte - Reiteração dos mesmos argumentos em sede de agravo
interno Desprovimento do recurso." (TJ-RJ - Al: 00260178320148190000 RIO DE
JANEIRO ITAGUAÍ 1 VARA CÍVEL, Relator: LUCIANO SABOIA RINALDI DE
CARVALHO, Dota de Julgamento: 27/08/2014, SE'TIMA CÂMARA CÍVEL, Data
de Publicação: 01/09/2014, disponível em tittps://tj-
rj.jusbrasll.com.br/jurisprudencia/375681210/agravo-de-lnstrumento-al-
260178320148190000-rio-de-janeiro-itaguai-1 -vara-civel/inteiro-teor-
375681216).

5. DO PEDIDO

Expostas todas as razões recursais,'requisitamos à estimada Comissão de Licitação

do Município de Piên que reformule sua decisão inicial e considere a empresa LUIZ FELIPE

DUARTE CONSTRUTORA EIRELI habilitada para a Tomada de Preços n° 02/2022,

.considerando que foram cumpridos fodos os requisitos estabelecidos pelo instrumento

convocatório poro fins de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,

qualificação técnica e qualificação econômico-finonceira.

Não Sendo este o entendimento do Comissão de Licitação, que o presente recurso

seja encaminhado ò autoridade superior poro decisão final, na forma que estabelece o

art. 109, §4° da Lei n° 8.666/93.

Nestes termos, pede deferimento.

Respeitosamente,
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